
FRANQUEO CONCERTADO 

B O L E T I N B O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E L E O N 

i M l ü i ttracNU.-—Intervención de Fondoa 
de la Diputación provincial.— Teléfono 1700 
Mp- de la Diputación provincial.-Tel, 1916 

Miércoles 1S de Enero de 1954 
Núm. 9 

No se publica los domingo» ni días festivos. 
Ejemplar corriente: 75 céntimos. 
Idem atrasada: 1,50 pesetas. 
Dichos precios serán Incrementados con e 

10 por 100 para amort ización de empréstitos 

BoMerno te la Nación 
Miisterio de la GoternaciéD 

Decreto de 18 de Diciembre de 1953 
por el que ¡e aprueban las noimas 
por las que se desarrolla provís io 
nalmente la Ley de Bases de 3 de 

- Diciembre de 1953. 
( C o n t i n u a c i ó n ) 

A r t . 70. 1. L a base de imposi
c i ó n s e r á el rendimiento neto anual . 

2. E l rendimiento neto anual se 
e s t i m a r á : 

a) en una s u m a igual rendimien
to neto efectivo de las explotaciones 
de la E m p r e s a durante el ú l t i m o 
ejercicio social que estuviere cerrado 
seis meses antes del d ía en que se 
devengue la cuota s i entonces l leva
se funcionando en E s p a ñ a u n ejer
cicio completo; y 

b) en cuatro c e n t é s i m a s del ca
pital fiscal de la E m p r e s a en otro 
caso. 

c ) el rendimiento neto anual de 
una E m p r e s a no p o d r á fijarse n u n c a 
en cantidad inferior al que resulte 
de la a p l i c a c i ó n de lo dispuesto en 
el apartado anterior. 

A r t . 71. E l rendimiento neto efec 
tivo, en el caso del apartado a), y el 
importe de los capitales empleados 
en los negocios, en el del b), se esti
m a r á n con arreglo a las n o r m a s es
tablecidas para la l i q u i d a c i ó n de las 
cuotas de la tarifa 3.a de la Contr i 
b u c i ó n sobre uti l idades de la r iqueza 
mobiliaria, texto refundido de 22 de 
"ieptiembre de 1922.. 

Ar t . 72. S i una E m p r e s a ejerciese 
la industria o el comercio en dos o 
m á s Provincias , la l i q u i d a c i ó n del 
arbitrio se p r a c t i c a r á en la Prov in
cia donde se e f e c t ú e la de la tarifa 

de Uti l idades correspondiente a 
licha E m p r e s a , y el importe del ar
bitrio se a s i g n a r á proporcionalmente 

la provincia respectiva, a j u s t á n d o 
se a los preceptos de los a r t í c u l o s 

luientes. 

Ar t . 73. L a s asignaciones s e r á n 
proporcionales: 

a) t r a t á n d o s e de E m p r e s a s ex 
elusivamente fabriles o de transpor
te terrestre o a é r e o , a las sumas de
vengadas en cada Prov inc ia por 
sueldos, sobresueldos, jornales , bo
nificaciones, primas, gratificaciones 
y d e m á s emolumentos del personal; 

b) t r a t á n d o s e de E m p r e s a s na
vieras, al vo lumen de los fletes y so 
bordos de m e r c a n c í a s y pasajeros 
contratados en los puertos de la res
pectiva Provinc ia , ya hubiera sido 
directamente por la E m p r e s a o por 
sus Agentes y consignatarios; y 

c) t r a t á n d o s e de cualquiera otras 
E m p r e s a s , a l a s u m a de cobros y 
pagos realizados en cada Prov inc ia 
por cuenta de las mismas . 

2, L a c l a s i f i c a c i ó n de las E m p r e 
sas compete, en los casos litigiosos, 
al Jurado especial a que se refiere el 
a r t í c u l o 25 de la Ley reguladora de 
la C o n t r i b u c i ó n sobre Ut i l idades de 
la riqueza mobil iaria . 

Ar t . 74. 1. E l c ó m p u t o de las 
asignaciones se b a s a r á siempre en 
los resultados del ejercicio soc ia l in
mediatamente anterior a la fecha en 
que se practique. 

2. S i el establecimiento de la E m 
presa en alguna P r o v i n c i a fuera pos
terior al comienzo del ejercicio que 
se considere, la cifra correspondien 
te s e r á proporcionalmente aumen
tada, de suerte que las relativas a 
todas las Provinc ias queden referi
das a p e r í o d o s iguales de tiempo, 

Art . 75. T o d a P r o v i n c i a c u y a 
a s i g n a c i ó n parcia l no exceda de cien 
mi l pesetas de producto neto s e r á 
excluida del c ó m p u t o definitivo y el 
importe de los productos a que se 
refiere el a r t í c u l o 72 será imputado a 
las d e m á s . 

Ar t . 76 E n la a s i g n a c i ó n de pro
ductos de las Empresas que, a tenor 
de los preceptos del a r t í c u l o 68, ejer
zan la industria o el comercio en a l 
guna de las Prov inc ias concertadas 
e c o n ó m i c a m e n t e eft r é g i m e n espe
cial y en otra u otras de las de rég i 
m e n c o m ú n , se h a r á entrar en cuen
ta las cantidades correspondientes a 

las Provinc ias concertadas, al s ó l o 
efecto de reducir proporcionalmente 
la parte de productos imputables a 
las de r é g i m e n c o m ú n . 

Art , 77. L a a s i g n a c i ó n de pro
ductos a las diversas P r o v i n c i a s en 
que una E m p r e s a ejer7a la indus tr ia 
o el comercio compete al Minister io 
de H a c i e n d a y c o n s t i t u i r á acto ad
ministrativo reclamable. en vía eco
n ó m i c o administrat iva. 

Art . 78. L a s asignaciones de pro
ductos s e r á n relativas, y e x p r e s a r á n 
el tanto por.ciento del producto neto 
total o del c o r r e s p o n d i ó nte a E s p a ñ a 
que se considere obtenido en c a d a 
Prov inc ia , a d m i t i é n d o s e error m á 
ximo de media m i l é s i m a en las c i 
fras re lat ivas . 

Art . 79. L a s asignaciones r e g i r á n 
sin a l t e r a c i ó n durante un trienio, 
cualesquiera que sean las modif ica
ciones que se produzcan durante el 
mismo, excepto en el caso de cesa
c i ó n de la E m p r e s a en la o b l i g a c i ó n 
de contribuir. 

Art. 80. L a pertenencia del arbi
trio se «regirá s iempre por la asigna
c i ó n vigente en la fecha en que se 
devengue la cuota. 

Art . 81. 1. E l tipo de gravamen 
sera, como m á x i m o , del quince por 
mi l sobre el producto neto. 

2, L a s cuotas resultantes de l a 
a p l i c a c i ó n del tipo que se es tablezca 
dentro del m á x i m o s e ñ a l a d o se re
c a r g a r á n en el veinticinco por ciento 
a favor de los Municipios , conforme 
al a r t í c u l o 16 de este Decre to . 

Art . 82. 1. L a a d m i s t r a c i ó n y 
r e c a u d a c i ó n del arbitrio y del recar
go i n c u m b i r á n a la H a c i e n d a P ú 
bl ica . 

2, S e r á n aplicables al arbitrio y 
al recargo los preceptos vigentes 
para las cuotas de la tarifa tercera 
de la C o n t r i b u c i ó n sobre ut i l idades 
de la riqueza mobi l iar ia en todo lo 
concerniente a plazos forma, vali
dez y r e v i s i ó n de las l iquidaciones, 
recursos contra ellas, i n s p e c c i ó n , de
f r a u d a c i ó n y penal idad. 

3. L a s Diputac iones a b o n a r á n al 
E s t a d o , como i n d e m n i z a c i ó n de los 
gastos de a d m i n i s t r a c i ó n y recauda-



c l ó n . el diez por ciento de las cuotas 
y de los recargos, s in perjuicio de las 
participaciones s e ñ a l a d a s por las 
funciones de l i q u i d a c i ó n e Inspecto 
ra en la C o n t r i b u c i ó n de util idades 

A r t 83. 1. E l pago de las cuotas 
del arbitrio y del recargo se hará 
mediante ingreso d recto en la T e 
sorer ía de H a c i e n d a de la provincia 
donde la E m p r e s a tenga su domici
lio o su ¡pr inc ipa l agencia o repre
s e n t a c i ó n . 

2. L a A d m i n i s t r a c i ó n del Es tado 
h a r á entrega mensualmente a las 
Diputaciones de las cantidades dis
ponibles. 

Arbitrio sobre rodaje y arrastre 
Art . 84. Se autoriza a las D ipu 

taciones para establecer un arbitrio 
sobre rodaje y arrastre por v í a s pro
vinciales , cuyo rendimiento se desti
n a r á a los gastos de c o n s e r v a c i ó n y 
entretenimiento de sus caminos y 
carreteras. 

A r t 85. 1. E l arbitrio g r a v a r á la 
tenencia, uso y c i r c u l a c i ó n de toda 
clase de v e h í c u l o s no sujetos a l pago 
de la Patente Nacional . 

2. Se e x c e p t ú a n del arbitrio: 
a) L o s v e h í c u l o s afectos a los 

servicios militares y de vig l á n c i a y 
a los de carác ter p ú b l i c o explotados 
directamente por el E s t a d o , el M u 
nicipio, la Prov inc ia de la imposi 
c i ó n o por la Mancomunidad o 
A g r u p a c i ó n de Municipios; 

b) L o s dedicados a t r a n s p o r t é s 
urbanos, salvo que c irculen por v í a s 
provinciales , 

Ar t . 86. L a o b l i g a c i ó n de contri
buir recae en los d u e ñ o s o poseedo
res de los v e h í c u l o s . 

Ar t . 87. L a s cuotas m á x i m a s exi-
gibles en cada ejercicio s e r á n las 
consignadas en la tarifa. 

Art , 88. 1. E n Ips casos de co
existencia de este arbitrio y de la 
e x a c c i ó n munic ipal que grava igual 
base, p o d r á n las Corporaciones in
teresadas convenir la administra
c i ó n conjunta en las condiciones que 
se estipulen. 

2. E n tal supuesto, se r e f u n d í ; 
r á n los padrones , recibos y recauda
c i ó n , m a n t e n i é n d o s e l a diferencia
c i ó n de las cuotas, y se u t i l i zará un 
solo distintivo que acredite el pago. 

Recursos especiales, tradicionales 
y extraordinarios 

Art . 89. i . L a s Diputaciones po
d r á n hacer efectivos los recursos es 
peciales, tradicionales y extraordi
narios que tengan actualmente esta 
blecidos o que se les autoricen en lo 
sucesivo. 

2. S i n embargo, q u e d a r á n refun' 
didos en el arbitrio scbre la r iqueza 
prov inc ia l los recursos de aquel ca 
r á c t e r que recaigan sobre iguales 
bases . 

3. L o s tipos de gravamen s e r á n 
los vigentes, sin perjuicio de las re
v is iones que se real icen al publicar 
el texto refundido de la L e y de R é 

gimen local, o cuando las c ircuns
tancias justificadas lo aconsejen. 

Art . 90, L o s recursos ordinarios 
concedidos por la Ley s e r á n c o m p a 
tibies con los recargos especiales, 
tradicionales y extraordinarios ex 
presamente autorizados para finali
dades e spec í f i ca s . 
Recargo sobre la contr ibuc ión rúst ica 

y pecuaria p a r a amort i zac ión de 
empréstitos 

Art . 91. E l recargo que autoriza 
el apartado e) del a r t í c u l o 630 de la 
Ley de R é g i m e n local s ó l o p o d r á es 
tablecerse cuando se den las cir
cunstancias siguientes: 

1. a H a b e r agotado totalmente los 
d e m á s recursos relacionados en di
cho precepto; y 

2. a Q u e no se opongan expresa y 
formalmente la m a y o r í a absoluta de 
los Ayuntamientos , o cualquier n ú 
mero de é s t o s que represente m á s 
de la mitad de la riqueza rús t i ca y 
pecuaria de la provinc ia . 
4688 (Se c o n t i n u a r á ) 

de la provincia de León 
Admln l s l r ac iún de Reolas P ú b l i c a s 

j AdmlBlslraelón proyinnial 
I ialtifio siiíl 

i§ ia ipiMi ie leis 
C I R C U L A R 

S. E . el Jefe del Estado y Genera-
u í s i m o de los E j é r c i t o s , h a tenido a 
bien conceder el correspondiente 

| E x e q u á t u r a favor del Sr. Norbert 
iBerger, nombrado C ó n s u l de carrera 
| de A l e m a n i a en Bi lbao, con j u r i s 
| d i c c i ó n en las provincias de V i z c a y a 

G u i p ú z c o a , Navarra , L o g r o ñ o , Bur-
'gos, F a l e n c i a , L e ó n , Santander y 
í Astur ias , 

L o que se hace p ú b l i c o para geae-
f ra l conocimiento y efectos. 
I L e ó n , 9 de E n e r o de 1954. 

E l Gobernador civil interino, 
f 82 R a m ó n C a ñ a s 

i i g M É Profínslal de León 
A N U N C I O 

E n cumpl imiento de lo que dispo
ne el articulo 312 de la L e y de Ré
gimen L o c a l de 16 de Dic iembre de 
1950, se hace p ú b l i c o que la E x c e 
l e n t í s i m a D i p u t a c i ó n a n u n c i a r á pú
bl ica subasta para realizar las obras 
de r e p a r a c i ó n de los K m s . 1 al 3,500 
inclusive del C . U. de « V a l l e de las 
Casas a Puente A l m a h e y » n.0 4 01. 

E l proyecto, pliego de condicio
nes y d e m á s d o c u m e n t a c i ó n e s tán 
de manifiesto en el Negociado de I n 
tereses Generales de la E x c m a . D i p u 
t a c i ó n para que durante el plazo de 
ocho d ías , contados a part ir del si
guiente al de la i n s e r c i ó n de este 
anuncio , se puedan presentar recla
maciones. 

L e ó n , 8 de E n e r o de 1 9 5 4 . - E l Pre 
sidente, R a m ó n C a ñ a s . * 80 

Normas para la celebración de con
ciertos p a r a el pago del impuesto so
bre los transportes interiores de v i a ' 

jeros y m e r c a n c í a s 

Empresas que pueden acogerse al régi
men de concierto 

| a) De transporte de m e r c a n c í a s 
por carretera que se detallan a con
t i n u a c i ó n : 

1 . °—Serv ic ios discrecionales, con 
radio de a c c i ó n l imitado de 50 k i l ó 
metros, que se c o n t a r á n a partir de 
la local idad s e ñ a l a d a como residen-

j c ia del v e h í c u l o . 
I 2 . °—Serv i c io s discrecionales de 
I transporte de m e r c a n c í a s , con radio 
I de a c c i ó n comarca l , que p e r m i t i r á 
| la c i r c u l a c i ó n por la provinc ia e n 
\ que se concierta y sus l i m í t r o f e s , 

con la m i s m a c o n d i c i ó n de hal larse 
reglamentariamente a u t o r i z a d a s 
para esta c i r c u l a c i ó n , 

3 . ° — C o n radio de a c c i ó n nac iona l , 
con arreglo a la a u t o r i z a c i ó n que le 
h a y a sido concedida por el Organ i s 
mo competente, 

j 4 , ° — T r a n p o r t e privado de mer-
| canelas para servicio propio. Se en

t e n d e r á n incluidos en este grupo los 
j transportes que se real icen con ve-

h í c ü l o propiedad del mismo usuario 
adscrito de manera exclusiva, bien 
a su servicio personal, o a las ope-
raciones que comprenda el c i c lo 
de p r o d u c c i ó n y t r a n s f o r m a c i ó n co
rrespondientes a una act iv idad i n 
dustrial o fabri l , t a m b i é n de su pro-
piedad. 

As imismo se c o m p r e n d e r á n en 
d icha c l a s i f i c a c i ó n los servicios rea
lizados con v e h í c u l o propio por el 
d u e ñ o de una e x p l o t a c i ó n a g r í c o l a 
hasta la o b t e n c i ó n de los productos 
ue és ta y la c o l o c a c i ó n de los mis
mos en el a l m a c é n , mercado o Cen
tro de consumo, as í como ios ú n i 
camente dedicados a l transporte de 
productos fabriles o industriales , 
cuando la fábr i ca o punto de pro
d u c c i ó n se ha l len situados fuera del 
casco urbano y el transporte, s in 
exceder los l í m i t e s del t é r m i n o mu
nic ipal , tenga por objeto l levar los 
a r t í c u l o s a los propios almacenes, 
d e p ó s i t o s o establecimientos del fa 
bricanle, radicados dentro del casco 
urbano, 

5-*—Transporte privado de mer
c a n c í a s p a r a servicio part icular 
complementario. C o n s i d e r á n d o s e en 
este grupo todos aquellos transportes 
que, no estando comprendidos en el 
apartado anterior, realice el d u e ñ a 
de un v e h í c u l o para la e x p l o t a c i ó n 
de su propia indust i ia . 



b) De transporte de viajeros y 
m e r c a n c í i t s o solamente viajeros, 
que se expresan a c o n t i n u a c i ó n : 

1. ° — S e r v i c i o s regulares y servicios 
de ferias, fiestas, mercados y rome 
r ías , con un it inerario fijo s e ñ dado 
en la a u t o r i z a c i ó n correspondiente. 

2. ° — S e r v i c i o s discrecionales d e 
viajeros. 

3. °—Servicios de tráf ico tur í s t i co 
por agencias de viajes o por cuenta 
de las mismas . 

c) De transportes urbanos de via 
jeros. 

L o s transportes de este grupo se 
g u i r á n c o n c e r t á n lose coa arreglo a 
la l e g i s l a c i ó n vigente. 

Base impositiva y cuotas del impuesto 

L a base imposit iva y cuotas del 
concierto v e n d r á n determinadas en 
f u n c i ó n de las f ó r m u l a s s e ñ a l a d a s 
por O. M. d é Hac ienda de 11 de J u 
nio de 1953 (B. O. d í a 23). 

Solicitad de concierto 
E l concierto p o d r á solicitarse in

dividualmente por cada empresa y 
para cada uno de los coches que po 
sea accionados por gas-oil cuando 
se trate de m e r c a n c í a s y por cadar 
una de las concesiones cuando , se 
refiera a viajeros, d e t a l l á n d o s e los 
datos correspondientes a cada coche. 

A la p e t i c i ó n del concierto se uni 
rá la a u t o r i z a c i ó n original expedida 
por el Organismo competente, la 
tarjeta de transportes, la patente 
nac ional de c i r c u l a c i ó n o una de
c l a r a c i ó n j u r a d a de la potencia fiscal' 
que figure en esie documento. 

Si las empresas de servicios regu
lares de transporte de viajeros tuvie
ran asignada a la c o n c e s i ó n de la 
m i s m a l í n e a en itenerario fijo m á s 
de u n v e h í c u l o , se t o m a r á como base 
para el concierto el promedio de la 
potencia de todos los coches, s in que 
entre en ese c á l c u l o el v e h í c u l o de 
menor potencia, salvo en el caso en 
que el n ú m e r o de v e h í c u l o s no ex
ceda de dos, en que se t o m a r á como 
base el promedio de ambos. 

T r a t á n d o s e de it inerarios discre 
c l ó n a l e s , cada coche h a b r á de ser 
objeto de concierto especial. 

Conciertos con empresas de servicios 
regulares de viajeros que se hallen 
autorizadas para utilizar indisiita 
mente coches con motor de gas-oil y 

coches con motor de gasolina 
E l concierto se e s t a b l e c e r á l iqui

dando el impuesto que corresponda 
a los coches con motor de gas-oil. Si 
durante el ejercicio la empresa uti
l izara los coches con motor de gaso
l ina , lo p o n d r á en conocimiento de 
la D e l e g a c i ó n de Hac ienda por me
dio de oficio certificado en el que 
indique las causas que determinaron 
«1 empleo de estos v e h í c u l o s . L a co
pia o dupl icado de estos oficios será 
presentada a la P o l i c í a de T r á f i c o 
de ruta o las fuerzas de la Guard ia 
^ i v i l , que h a r á n constar a l dorso la 

ftcha que el v e h í c u l o ha sido utili
zado y el n ú m e r o de la m a t r í c u l a . Si 
esta u t i l i z a c i ó n durare varios d í a s 
consecutivos se e s t a m p a r á esta di 
ligencia en cada día que el v e h í c u l o 
sea util izado. 

L a s empresas p o d r á n solicitar de 
la D e l e g a c i ó n de Hacienda la devo
l u c i ó n del impuesto correspondien
tes a los d í a s en que uti l izaren los 
v e h í c u l o s accionados con motor, de 
gasolina, que s e r á n acordadas por 
dichas oficinas. 

P a r a que estas devoluciones pue 
dan acordarse será inexcusable la 
j u s t i f i c a c i ó n de los s igu ienes ex 
treraos: 

1. °—Que en la solicitud del con
cierto y en la a u t o r i z a c i ó n de Obras 
P ú b l i c a s conste, de manera feha
ciente, que puede uti l izar en el ser
vicio v e h í c u l o s que empleen la ga 
s o ü n a como carburante. 

2. ° Que a la solicitud se acompa
ñ a r á n los duplicados o copias de ios 
oficios remitidos a la D e l e g a c i ó n de 
Hacienda, con las dil igencias a l dor 
so, de haber sido utilizado el v e h í c u 
16 de gasolina en la forma expuesta 
en el primer párrafo de es tá norma, 

3. ° — A c o m p a ñ a r la carta de pago 
del ingreso en el Tesoro del importe 
del'concierto. 

Estas devoluciones h a b r á n de so 
licitarse dentro de los tres meses 
siguientes a la t e r m i n a c i ó n del ejer
cicio en que r ig ió el concierto. 

Condiciones que h a b r á n de cumplir 
las empresas de transporre que no se 

concierten 
L a s empresas de viajeros y mer

c a n c í a s que no se acojan a l r é g i m e n 
de conciertos establecido anterior
mente q u e d a r á n sujetas a los pre 
ceptos del Reglamento de este i m 
puesto, relativos a hojas de ruta, l i 
bro de transportes, declaraciones, 
etc., y las de viajeros h a b r á n de uti
l izar forzosamente los billetes regla
mentarios, que h a b r á n de serles 
facilitados a t ravés del Sindicato 
Nacional de Transportes o de sus 
dependencias, s in lo cual no t e n d r á n 
validez alguna, incurr iendo en las 
responsabilidades que s e ñ a l a n las 
disposiciones vigentes a las E m p r e 
sas que no c u m p l a n este requisito, 

PZazo para solicitar el concierto 
L a solicitud de concierto d e b e r á 

presentarse ante esta A d m i n i s t r a c i ó n 
de Rentas P ú b l i c a s dentro del mes 
actual . T r a t á n d o s e de E m p r e s a s de 
nueva c r e a c i ó n d e b e r á n solicitarlo 
antes de efectuar el primer servicio. 

L o que s0- hace p ú b l i c o para gene 
ral conocimiento y cumpl imiento . 

L e ó n , 7 de E n e r o de 1954.—El 
Adminis trador de Rentas P ú b l i c a s , 
Viriato San Clemente.—V.0 B.0: E l 
Delegado de Hac ienda , J o s é de J u a n 
y Lago. 40 

FISCALIA PBflVICUL BB TASAS DE LEON 
Comis ión para la venta de veh ícu los 

a u t o m ó v i l e s incautados 
E l d í a 28 de E n e r o actual , a las 

seis de la tarde, y en la F i s c a l í a P r o 
v inc ia l de T a s a s de L e ó n , se cele
brará tercera s u b a s t a , por haber 
quedado desiertas la priraefa y se
gunda, de u n a u t o m ó v i l turismo 
(YPaokard», m a t r í c u l a L U - 2484, de 
28 H P . con las condiciones que cons
tan en el correspondiente pliego, que 
puede ser examinado en la indica
da F i s c a l í a , desde el d í a 18 al 27 de 
los corrientes, de 10 a doce de la 
m a ñ a n a , a d m i t i é n d o s e proposicio
nes en los mismos d í a s y horas i n 
dicadas. E l tipo de t a s a c i ó n es el de 
doce m i l pesetas, con d e d u c c i ó n de 
un 30 por 100 en esta tercera subasta. 

E l importe de este anuncio será 
por cuenta del adjudicatario . 

L e ó n , 4 de E n e r o de 1954.—El F i s 
cal provinc ia l de T a s a s acc idental , 
(ilegible). 
25 N ú m . 13.-41,25 ptas. 

AflmliístraEliin miiBitiiial 
Ayuntamiento de 

León 

Aprobadas por la C o m i s i ó n m u 
nic ipa l Permanente, en s e s i ó n ce e-
brada el d ía veintiocho del pasado 
mes de Dic iembre, las bases regula
doras del concurso p ú b l i c o para la 
a d q u i s i c i ó n de l á m p a r a s con des
tino al a lumbrado p ú b l i c o y depen
dencias municipales , se hace p ú b l i 
co dicho acuerdo, conforme esta
blece ¡el art. 24 del vigente Regla
mento de C o n t r a t a c i ó n de las Cor
poraciones Loca les , para que duran
te el plazo de ocho d í a s h á b i l e s , sean 
formuladas por el vec indario en ge
neral , cuantas reclamaciones esti
me pertinentes contra indicadas ba
ses o alguna de sus c l á u s u l a s , que
dando és tas , durante mencionado 
plazo, de manifiesto en la Secretaria 
de este Ayuntamiento. 

L e ó n 5 de E n e r o de 1954.—El A l 
calde, L u i s Apar ic io . 

Entidades menores 
Junta vecinal de Santa Marina 

de Jorre del Bierzo 
D o n Baltasar S i l v á n V i l o r i a , Pres i 

dente de la Junta vecinal de Santa 
M a r i n a de T o r r e , Ayuntamiento 
de T o r r e del Bierzo. 
Hago saber: Que con el fin de pro

ceder a la c o n s t i t u c i ó n de una Co
munidad de Regantes integrada por 
los usuarios, que desde tiempo in 
memoria l , v ienen Utilizando para 
usos del pueblo y para riegos de las 
fincas enclavadas en este t é r m i n o , 
las aguas derivadas del arroyo del 



Val l e y P^uenles del Couso, inc lu idas 
las dos fuentes existentes dentro del 
pueblo para abastecimiento del mis 
mo, por una parte; y de las del Val le 
de B o i s á n , que nacen el sitio deno 
minado Labayos , para el riego del 
referido valle, por otra, convoco a 
todos los propietarios de las referi 
das (incas e interesados en el apro 
vechamiento de las mencionadas 
aguas, a la J u n t á general que pre
viene la I n s t r u c c i ó n aprobada por 
Rea l Orden de 25 de Jun io de 1884, 
para cuyo acto, se s e ñ a l a el d í a 15 
de los corrientes a las once de la 
m a ñ a n a en la Casa de Concejo de 
este pueblo. 

Santa M a r i n a de Torre , 4 de E n e r o 
de 1954.—Baltasar S i l v á n . 
67 N ú m . 17.-54,45 ptas 

A los efectos de o í r reclamaciones , 
se h a l l a n expuestos a l p ú b l i c o en e, 
domic i l io del Presidente respectivol 
durante el plazo de quince d í a s , los 
documentos que a l final se i n d i c a n , 
formados por las Juntas vecinales 
que se expresan: 

Cuentas de 1953: 
Acebes del P á r a m o 66 

Juzgado de primera instancia n ú m e r o 
uno de León 

D o n César M a r t í n e z Burgos G o n z á 
lez, Magistrado Juez de primera 
instancia e i n s t r u c c i ó n n ú m e r o 
uno de esta c iudad de L e ó n . 
Hago saber: Q u e en este Juzgado 

pende e j e c u t o r í a dimanante de su
marlo n ú m . 507 de 1951, sobre con 
trabando, contra F r a n c i s c o F e r n á n 
dez Garc ía y J e s ú s Casa l Babio , ve 
cinos de L a C o r u ñ a , h a b i é n d o s e 
acordado en providencia dictada en 
la pieza de responsabil idad c iv i l sa 
car a p ú b l i c a subasta por primera 
vez y t é r m i n o de ocho d í a s los bie 
nes embargados siguientes: 

U n c a m i ó n m a r c a « D o g e » , m a 
t r í en la A V . 1.056, motor n ú m e r o 
T-74 7629, valorado en ciento cua 
renta m i l pesetas. 

P a r a el acto del remate se h a se 
ñ a l a d o las doce horas del d í a treinta 
del actual en 1 a Sala Audienc ia de 
este Juzgado, previniendo a los l i c í 
tadores: 

Que para tomar parte en la subas 
ta d e b e r á n consignar en la mesa del 
Juzgado o establecimiento destinado 
a l efecto una cantidad igual por lo 
menos a l diez por ciento de l a tasa 
c i ó n y que no se a d m i t i r á n posturas 
que no c u b r a n las dos terceras par 
tes del a v a l ú o . 

Dicho v e h í c u l o se encuentra de
positado en el Parque Móvi l de los 
Ministerios civiles de esta c iudad 
donde p o d r á ser examinado. 

Dado en L e ó n a siete de E n e r o de 
m i l novecientos c incuenta y cuatro. 

César Mart ínez . — E l Secretario, 
V a l e n t í n F e r n á n d e z , 
58 N ú m . 12.—70,95 ptas. 

Cédula de c i tac ión 

E l Sr. Juez Munic ipa l del n ú m e -
dos de los de esta c iudad de L e ó n , 

por providencia de esta fecha dicta 
da en el ju i c io de faltas n ú m e r o 330 
de 1953, por el hecho de lesiones 
a c o r d ó s e ñ a l a r para lá celebra
c i ó n del correspondiente ju ic io dé 
faltas el p r ó x i m o d ía veinte del 
mes de E n e r o de m i l novecientos 
c incuenta y cuatro, a las diez treinta 
horas, en la Sala Audienc ia de este 
Juzgado Munic ipa l , sita en l a Cal le 
del C i d n." 15, L0, mandando citar a l 
s e ñ o r F i s c a l Munic ipa l y a las partes 
y testigos para que comparezcan a 
celebrar dicho ju ic io , debiendo acu
dir las partes provistas de las prue
bas de que intentes valerse, y con el 
apercicimiento a las partes y testigos 
que de no comparecer ni alegar jus
ta causa para dejar de hacerlo, se 
les i m p o n d r á la multa de u n a a vein 
tiemeo pesetas, conforme dispone el 
a r t í c u l o 966 de la L e y de E n j u i c i a 
miento C r i m i n a l , pudiendo los a c u 
sados que residan fuera de este Mu
nicipio dirigir escrito a este Juzgado 
en su defensa y apoderar persona 
que presente en el acto del ju i c io las 
pruebas de descargo que tengan, 
conforme a lo dispuesto en el ar t ícu
lo 970 de la referida L e y procesal 

Y para su i n s e r c i ó n en el BOLETÍN 
OFICIAL de la provinc ia , para que 
s irva de c i t a c i ó n en legal forma al 
denunciado L u c i a n o P é r e z Al lende, 
de 30 a ñ o s de edad, casado, indus 
trial , hijo de D á m a s o y de H i l a r i a , 
cuyo actual paradero se desconoce 
expido, firmo y sello la presente en 
L e ó n , -a ocho de E n e r o de mi l nove 
cientos c incuenta y c u a t r o . — E l Se 
cretario, A. Chicote . 88 

oí neo pesetas, conforme dispone el 
a r t í c u l o 966 de la L e y de E n j u i c i a 
miento C r i m i n a l , pudiendo los acu* 
sados que residan fuera de este m u 
nicipio, dirigir escrito a este Juzgado 
en su defensa y apoderar persona 
que presente en el acto de juic io las 
pruebas de descargo que tengan, 
conforme a lo dispuesto en el ar t í cu 
lo 970 de la referida L e y procesal . 

Y para su i n s e r c i ó n en el B o l e t í n 
OFICIAL de la provincia , para que 
s irva de c i t a c i ó n en legal forma al 
denunciado J o s é L ó p e z Duar , (a) el 
Gallego, cuyo actual paradero se 
desconoce, expido, firmo y sello la 
presente en L e ó n , a ocho de E n e r o 
de m i l novecientos c incuenta y 
c u a t r o . — E l Secretario, A . Chicote . 

89 

E l Sr . Juez m u n i c i p a l del n ú m e 
ro dos de los de esta c iudad de L e ó n , 
por providencia de esta fecha dicta
da en el ju i c io de faltas n ú m e r o 356 
de 1953, por el hecho de lesiones, 
a c o r d ó s e ñ a l a r para la c e l e b r a c i ó n 
del correspondiente j u i c i o de faltas 
el p r ó x i m o d ía veinte del mes de 
E n e r o de m i l novecientos ¿ i n c u e n -
ta y cuatro, a las doce treinta horas, 
en la Sa la audiencia de este Juzgado 
Munic ipa l , sita en la Cal le del C i d , 
n.0 15, 1.°, mandando citar a l Sr. F i s 
ca l Munic ipa l y a las partes y testigos 
para que comparezcan a celebrar 
dicho ju i c io , debiendo acudir las 
partes provistas de las pruebas de 
que intenten valerse, y con el aper
cibimiento a las partes y testigos que 
de no comparecer ni alegar justa 
causa para dejar de hacerlo, se les 
i m p o n d r á la multa de una a veinti-

M S T R A T D R A DE TBABAIO DE LEON 
Don F r a n c i s c o J o s é S a l a m a n c a Mar

t í n , Magistrado del T r a b a j o de 
L e ó n y su provinc ia . 
Hago saber; Que en las di l igencias 

de apremio seguidas con los n ú m e 
ros 224-239 345 y 445 de 1953 contra 
D . Bsmigio G o n z á l e z Gut iérrez , para 
Tiacer efectiva la cant idad de 11.000' 
pesetas importe de multa he acor
dado sacar a p ú b l i c a subasta por 
t é r m i n o de ocho d í a s y condiciones 
que se e x p r e s a r á n , los bienes siguien
tes: 

E ! c incuenta por ciento del haber 
Social de la entidad mercant i l « M a 
nuel Pablos y Remigio G o n z á l e z y 
Cía. S. L,». Minas de Antraci tas R e u 
nidas S. L . , de cuyo c incuenta por 
ciento es propietario el expedientado 
D . R e m i g i o ' G o n z á l e z Gut iérrez , valo
rado en noventa m i l pesetas. 

E l acto de remate t e n d r á lugar en 
esta Sala audiencia el d ía v e i n t i t r é s 
de E n e r o y hora de las doce de l a 
m a ñ a n a , P a r a tomar parte los l i -
citadores, d e b e r á n depositar el 10 
por 100 del yalor de los bienes, s in 
cuyo requisito no s e r á n admitidos. 
No se c e l e b r a r á m á s que u n a subas
ta, h a c i é n d o s e a d j u d i c a c i ó n prov i 
s ional al mejor postor, si su l ic i ta
c i ó n a lcanza el 50 por 100 de la ta
s a c i ó n y pudiendo ceder a tercero. 
E l ejecutante tiene derecho de tanteo 
por t é r m i n o de c inco d í a s y, en caso 
de no haber n i n g ú n postor que ofrez
ca el 50 por 100 de la t a s a c i ó n , los-
bienes le s e r á n adjudicados a u t o m á 
ticamente por el importe del expre
sado 50 por 100 de la t a s a c i ó n . 

L o que se hace p ú b l i c o para gene
ral conocimiento en L e ó n , a once 
de Dic iembre de m i l novecientos, 
c incuenta y tres .—F. J . S a l a m a n c a 
Mart ín . — E l Secretario, E , de Paz: 
del Rio .—Rubricados . 
84 N ú m . 22. -77,55 ptas. 

L E O N 
Imprenta de la D i p u t a c i ó n prov inc iah 
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